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Ata da Sessão Plenária ordinária nº 86 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, realizada em sete de dezembro do ano de dois mil e dezoito, na sede do CAU/SC, em Florianópolis – SC.

Às oito horas e cinquenta e cinco minutos do dia sete de dezembro do ano de dois mil e dezoito, na Sede do CAU/SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número oitenta e seis. Presente a Presidente do CAU/SC, Arquiteta e Urbanista DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas CLÁUDIA ELISA POLETTO, GABRIELA MORAIS PEREIRA, JAQUELINE ANDRADE, FABIO VIEIRA DA SILVA, LEONARDO PORTO BRAGAGLIA, MATEUS SZOMOROVSZKY, ROSANA SILVEIRA, RODRIGO KIRCK REBÊLO e SILVYA HELENA CAPRARIO, a suplente de conselheiro PATRÍCIA FIGUEIREDO SARQUIS HERDEN, o arquiteto JOÃO VILLANOVA GALLARDO a Assessora de Comunicação do CAU/SC ANA CLÁUDIA ARAÚJO, os empregados do CAU/SC, a Gerente Geral ALCENIRA VANDERLINDE, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, o Gerente Administrativo e Financeiro FILIPE LIMA ROCKENBACH, a Gerente Técnico FRANCIANI ROSALIA RIGONI, o Gerente de Fiscalização FERNANDO AUGUSTO YUDYRO HAYASHI, a Assessora Jurídico ISABEL MARCON LEONETTI, a advogada ISABELA SOUZA DE BORBA, o Supervisor de Atendimento FELIPE WAGNER LIMA, a fiscal CARMEN ALVAREZ PATRÓN, as Assistentes Administrativas LUIZA MECABÔ e MÔNICA PALUDO e as Secretárias BRUNA PORTO MARTINS e TATIANA MOREIRA FERES DE MELO. Após a verificação e constatação da existência de quórum, a Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificar antes de qualquer contribuição. Lembrou que o Conselheiro Everson estava representando o Conselho em uma na reunião da Rede de Controle e que chegaria em breve. Em seguida apresentou a pauta da reunião para votação, que foi aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Cláudia, Rodrigo Kirck, Fábio, Jaqueline, Mateus, Leonardo, Rosana, Silvya e Gabriela. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 85ª Plenária Ordinária, sem manifestações a Presidente encaminhou para votação a ata que, foi aprovada por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Gabriela, Silvya, Rosana, Leonardo, Jaqueline, Mateus, Fábio e Cláudia e a abstenção do Conselheiro Rodrigo Kirck. No item 5. Apresentação de Comunicados, a Presidente deu a palavra para o Arquiteto João Gallardo, coordenador do CEAU/SC, que registrou o lançamento do livro do Hans Bross no dia vinte e nove de novembro. Destacou que o Arquiteto Carlos Lopes era o novo Presidente da ASBEA e que seria o coordenador do CEAU/SC no ano de dois mil e dezenove. Agradeceu toda a contribuição da Arquiteta Tatiana no Colegiado, disse que seria uma grande perda, mas que o Arquiteto Carlos significava renovação também. Lembrou que a próxima reunião do CEAU seria dia vinte e seis de fevereiro. Desejou a todos um bom fim de ano e boas festas. No item 5.2. Relato dos Coordenadores das Comissões Ordinárias, no Relato da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, a Conselheira Rosana relatou a realização da oficina, onde foi possível finalizar seis processos que seriam relatados na reunião. Falou da realização da CED Sul, atualmente composta pelas comissões de ética dos estados de Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo e Mato Grosso, destacando a importância dessa troca de experiências. Informou que ao longo do ano de dois mil e dezoito foram cento e setenta processos ativos, quarenta e cinco novas denúncias, trinta e cinco denúncias admitidas e dez processos julgados pelo plenário, sendo aplicadas seis advertências reservadas, uma advertência pública e três processos arquivados. Explicou que os números desconsideravam os processos que seriam julgados na presente reunião. Falou que dois mil e dezoito se apresentou como um ano de encaminhamento dos projetos da Comissão de Ética e Disciplina, com a reedição do evento “Mudança de Paradigma na Atuação dos Arquitetos e Urbanistas” e com a ampliação do debate de assuntos éticos e capacitação dos membros e assessoria técnica através dos Seminários e Treinamentos realizados pelo CAU/BR e dos encontros da CED/SUL. Informou que, quanto à análise dos processos éticos, um ponto de extrema relevância foi a realização, exitosa, da primeira audiência de conciliação, inaugurando de forma muito positiva esse importante recurso de solução de conflitos, explicando que a tendência é que esse modelo esteja cada vez mais presente nas rotinas da Comissão. Destacou que outro ponto de destaque foram as Oficinas de Relatos realizadas com os membros titulares e suplentes da Comissão, que permitiram um melhor entendimento das questões jurídicas, da formatação, do roteiro e das questões de ordem prática que devem ser observados na análise dos processos ético-disciplinares.  Falou das perspectivas para o ano de dois mil e dezenove: estimular a conciliação; aprimorar a análise dos processos ético-disciplinares, sobretudo no que diz respeito à eficiência (soluções efetivas no menor tempo possível); investir na divulgação e na ampliação do debate de assuntos sensíveis relacionados à ética e disciplina, através de eventos e projetos focados na orientação, investir na capacitação técnica dos membros e da assessoria da Comissão e realizar novas “Oficinas de Relatos”, com temas específicos, para auxiliar nas dificuldades pontuais encontradas pelos Conselheiros e otimizar a análise dos processos éticos. A Presidente contextualizou os presentes explicando que foi solicitado a todas as comissões que fizessem além do relato mensal, relatos dos trabalhos realizados ao longo do ano. No Relato da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Jaqueline destacou que as principais áreas de atuação da comissão foram o zelo pelo aperfeiçoamento da formação em Arquitetura e Urbanismo, a apreciação e deliberação dos registros profissionais de diplomados no País e no exterior, o cadastramento de cursos de Arquitetura e Urbanismo, o incentivo à melhoria da qualidade dos cursos de graduação bem como no estímulo à formação continuada, a apuração de irregularidades relacionadas ao ensino e formação e a inclusão de títulos de pós-graduação. Apresentou os projetos: Prêmio TCC 2018, CAU nas Escolas, Kit Novos Arquitetos, Encontro de Coordenadores e III Seminário Nacional de Ensino e Formação. Apresentou as participações dos membros da comissão em eventos ao longo do ano. Falou da participação e da realização do Seminário Nacional: “Arquitetura e Urbanismo: da formação à atribuição profissional”. Sobre os novos registros de profissionais, disse que foram novecentos e trinta e um profissionais no acumulado de dois mil e dezoito e que se acredita que, para os próximos anos, esse número deve ser bem maior. Apresentou a distribuição de registros pelo estado, destacando maior concentração no Vale do Itajaí. Sobre as escolas, informou que eram quarenta e três escolas registradas pelo MEC, trinta e nove no CAU/BR e que cadastradas eram vinte e uma escolas. Sobre o “Projeto CAU nas Escolas”, agradeceu os conselheiros que estiveram presentes em suas cidades, explicou que o CAU esteve presente em vinte e três escolas, sendo dezoito cidades, com público aproximado de mil pessoas em todo o ano, e que o projeto estaria sendo atualizado. Explicou que o projeto vinha sendo realizado apenas nas escolas cadastradas, em busca do incentivo do cadastro e explicou que ao longo do ano houve o descadastramento de duas instituições. Explicou o “Prêmio TCC”, reforçando o convite para o evento no dia onze.  Apresentou o “Kit Novos Arquitetos”, para ser entregue aos formandos nas colações de grau, explicando que no kit existe um QR Code com informações para os novos arquitetos. O Conselheiro Leonardo perguntou quais as escolas que haviam sido descadastradas e a Analista Melina respondeu que foi a FAMEG de Guaramirim, por não apresentar arquiteto como coordenador de curso e a UNIFEBE de Brusque, por uma questão de cadastro. O Conselheiro Leonardo questionou se já haviam sido divulgados os vencedores do Prêmio TCC e a Conselheira Jaqueline explicou que apenas os nomes dos classificados haviam sido divulgados, mas que a ata da comissão julgadora estava lacrada e que só seria aberta no momento da premiação.  No Relato da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, o Conselheiro Fábio disse que a comissão teve um trabalho forte ao longo do ano, principalmente na área dos processos. Informou que em dois mil e dezoito foram setenta e cinco deliberações, vinte e um processos de fiscalização, dezessete processos de consultas, um registro de direito autoral, cento e oitenta e quatro interrupções de registros deferidas e cinquenta e quatro indeferidas em sete reuniões ordinárias e duas extraordinárias. A Analista Carmen apresentou os dados do relatório anual da comissão, mês a mês. Informou que nos meses de junho e novembro não houve quórum para a realização da reunião. Destacou que o fato gerador da maioria dos processos de fiscalização foi exercício ilegal da profissão, seguido de ausência de RRT. Sobre a decisão dos processos, explicou que a maioria foi pela manutenção do auto de infração, seguida da decisão de acatar a defesa e depois pelo arquivamento. O Conselheiro Fábio falou sobre o Projeto “Arquitetando seu Negócio”, explicando que em Florianópolis a procura foi grande, que já havia uma lista de espera para a próxima edição e que em Joinville não havia fechado turma, mas que já teria uma nova data agendada. Disse que o projeto Arquitetando seu Negócio On-line estava em fase de orçamentação. Sobre o “Projeto Arquiteto”, explicou que aconteceu um evento piloto que serviu como aprendizado, destacando que perdeu a qualidade por falta de dedicação da coordenadora da comissão, que não estava presente no dia do evento. Falou do “CAU Itinerante” um evento em conjunto com as demais comissões. Apresentou os principais processos e deliberações da comissão ao longo do ano e as participações em eventos dos membros da comissão. Salientou que a comissão teve dificuldades ao longo do ano por conta da coordenadora, que foi pouco presente e teve inúmeras faltas, registrando todas as ocasiões que a reunião não teve quórum por ela não estar presente e dizendo que todas as vezes que estava presente, chegava atrasada. A Presidente informou que na presente reunião, houveram duas justificativas de ausências após o prazo regimental, onde o Conselheiro Rodrigo Althoff justificou que teria um compromisso profissional, avisando na manhã da reunião e a Conselheira Carolina justificou sua ausência dois dias antes da reunião, justificando que era por motivos pessoais, e que seu suplente estaria em viagem e também não poderia comparecer. No Relato da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, o Coordenador Rodrigo explicou que a COAF era uma comissão bem burocrática, que tratava das questões administrativas e de finanças do Conselho, não havendo assim muitos projetos voltados para os arquitetos, a exceção do Patrocínio. Reiterou a importância da comissão e de administrar de forma correta as finanças. Lembrou da aprovação do novo Regimento Interno do CAU/SC no ano de dois mil e dezoito. Destacou a apreciação e análise das Informações Contábeis trimestralmente, a revisão da Portaria Normativa de Planejamento e Orçamento e da Portaria Normativa que disciplina os procedimentos administrativos relativos a compras, contratos e licitações. Lembrou da negociação anual de pleitos trabalhistas com o comitê de empregados do CAU/SC, juntamente com o Conselho Diretor, da apreciação, análise e desenvolvimento da Proposta de Reprogramação Orçamentária 2018, dos Planos de Ação e destinação dos limites orçamentários e da apreciação, análise e desenvolvimento da Proposta de Programação Orçamentária 2019, dos Planos de Ação e destinação dos limites orçamentários, explicando que não participou do último item porque estava fora do Brasil. Salientou a criação da Comissão Temporária de Patrimônio com objetivo de viabilizar a contratação de sede própria do CAU/SC, explicando que haveria um prazo do CAU/BR para fazer um fundo para a aquisição de uma sede e que não era como muitos arquitetos desinformados falam que o CAU/SC busca uma sede bonita, porque serem arquitetos, mas que seria sim uma prerrogativa do CAU/BR. Citou a revisão da portaria de diárias e do desenvolvimento do edital de Patrocínio Institucional do CAU/SC, onde dois projetos foram contemplados. Explicou a situação da cobrança dos inadimplentes, destacando a complexidade destes e falou que a comissão estaria buscando uma estratégia para reduzir os casos, revisando a atual portaria normativa de cobranças. Disse que para dois mil e dezenove os desafios seriam: estudar e estimular os avanços nos processos internos do CAU/SC, através do mapeamento de processos, fiscalizar os atos e o fiel cumprimento do Regimento Interno do CAU/SC e propor melhorias nas Resoluções do CAU/BR.  No Relato da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Coordenadora Jaqueline explicou que a comissão não tinha recursos previstos para o ano de dois mil e dezoito e que então muitas das atividades ficaram voltadas apenas para estruturar projetos para o ano de dois mil e dezenove. Falou das atividades de rotina da comissão. Apresentou que foram realizadas onze reuniões ordinárias, uma extraordinária, vinte e nove deliberações, sendo vinte e sete relacionadas a representações regionais. Falou da importância do termo de compromisso e conduta ética aos representantes e do manual do representante. Explicou que o maior projeto para dois mil e dezenove seria o Projeto Fundamentos para as Cidades 2030, que englobaria um Material de Orientação sobre Planos Diretores Participativos com base nos ODS, instrumento de apoio aos profissionais relacionado ao Plano Diretor Participativo e olhar sobre a agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS. Destacou a relevância do livro do Hans Bross e a importância da discussão do tema patrimônio histórico. Relatou a dificuldade de encontrar representantes para os municípios, pedindo a colaboração dos conselheiros, fazendo indicações para essas representações junto aos municípios. Explicou que essa demanda era constante e que as discussões nos municípios eram importantes. Solicitou que o assessor encaminhasse as representações em aberto aos conselheiros. No Relato da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação Social, a Coordenadora Cláudia relatou que no dia três, houve uma reunião com intuito de formular uma minuta de termo de convênio com as prefeituras e que a princípio já existiria um alinhamento com a prefeitura de Blumenau, onde o CREA/SC também seria parceiro. Falou da apresentação de um projeto de conclusão de residência em ATHIS de um mestrando da Universidade da Bahia, explicando que essa aproximação visava uma possibilidade de nucleação de residência em Santa Catarina, junto a algumas universidades que já se colocaram à disposição. Informou da divulgação do edital de licitação para capacitação em ATHIS que foi lançado para contratação de metodologia para oficina aplicada e solicitou ajuda dos conselheiros para divulgação do mesmo. Informou de um retorno da UFSC sobre a implantação de matéria optativa em ATHIS na graduação, que já será implantada em dois mil e dezenove. Relatou do alinhamento dos planos de ação da comissão para o ano seguinte e da participação da comissão no evento nacional de lançamento da cartilha de ATHIS, junto ao CAU/BR, com a CPP. Falou da participação do Assessor Antonio em uma reunião da CPP do CAU/BR juntamente com o CAU/SP. Apresentou o relatório anual da comissão, destacando os eventos relacionados ao PEI-ATHIS que ocorreram em nove cidades, com público total de oitocentas e vinte pessoas e quase mil cartilhas da ATHIS entregues nos eventos de divulgação do plano. No Relato da Comissão Temporária de Patrimônio, a Coordenadora Rosana falou que todos os materiais das comissões passadas estariam sendo revisados, destacou a importância do Arquiteto Ronaldo de Lima como membro da comissão, por ter participado dessas tratativas em outro momento e informou que foi enviado ofício solicitando doação ou cessão de uso de algum imóvel. Relatou que a resposta da União foi orientando cadastro no SISREI para verificar os imóveis disponíveis, onde foi verificado que uns cinco deles atenderiam o plano de necessidades, mas que ainda não foi passado o fluxo de como seria feita essa cessão ou doação e que as informações estariam sendo buscadas. Disse que o Estado não deu retorno em função das eleições e que o valor acumulado era de cinco milhões e oitocentos mil reais para aquisição da sede. Falou da troca de informações com outros estados para entender os critérios de escolha  da compra e que a comissão estaria aberta para qualquer pessoa que quisesse contribuir. No item 5.3. Relato da Presidência, a Presidente falou sobre a gestão e organização do planejamento do CAU/SC, dizendo que foi um exercício que exigiu muita atenção e cuidado ao longo do ano que, juntamente com os funcionários e comissões, foi um trabalho coletivo desenvolvido com muito êxito.  Lembrou que a equipe do CAU/SC era uma equipe enxuta, com muitos projetos, que a organização foi essencial e que o ano estaria finalizando com um material muito potente, projetando para o ano seguinte com muita segurança. Explicou que foram identificados muitos pontos de melhorias em busca da otimização dos trabalhos e recursos. Agradeceu os conselheiros e funcionários envolvidos e disse que trabalhar de forma transversal e integrada, seria um desafio constante para o grupo. Lembrou de outra decisão importante, citando o alinhamento do planejamento com as ODS, que também era um tema transversal. Disse que o planejamento para os dois próximos anos colocará o CAU/SC em outro patamar e com uma relação muito mais organizada com a sociedade. Sobre o Fórum de Presidentes, disse que foi um ano de muito trabalho, lembrando que era membro do grupo de trabalho de planejamento do Fórum, que deixou de ter um foco voltado apenas para o recurso financeiro e passou a ser medido também através dos impactos. Lembrou que o CAU/BR se colocou aberto a esse debate, que houve uma oficina com todos os estados, destacando que era um passo muito importante essa integração. Disse que após a oficina foi entregue um relatório às comissões do CAU/BR, como uma indicação do Fórum dos Presidentes, para pautar o CAU/BR das necessidades dos estados, lembrando que no ano de dois mil e dezenove o plano estratégico do CAU/BR seria revisado. Sobre tecnologia, lembrou do debate dentro do CSC para atualização e melhoria do SICCAU, resultando no SICCAU 2.0 e da implementação do Sistema de Gestão Integrada. Citou outra ideia do Fórum que foi um espaço para todos os estados pudessem expor boas práticas, o que gerou o CAU Compartilha, explicando que era mais um projeto de Santa Catarina que vai para o CAU/BR. Parabenizou o Coordenador de TI do CAU/SC por todos os projetos desenvolvidos no estado, destacando a importância dessas ferramentas. O Conselheiro Rodrigo questionou a previsão para início do uso da INTRANET e a Gerente Alcenira respondeu que a INTRANET já estaria sendo utilizada pelos funcionários para repositório de informações, que foi finalizado o último módulo, incluindo a prestação de contas, que a portaria de diárias foi aprovada na última plenária, mas não publicada e que assim que publicada, a partir de janeiro, as convocações, pedido de diárias e prestação de contas passariam a ser pela INTRANET. O Conselheiro Rodrigo explicou que era um projeto que nasceu na COAF e que impactaria diretamente no administrativo da comissão, por isso sua preocupação. A Presidente lembrou que o sistema teria  sempre que estar atrelado às normativas, e que esse ajuste poderia levar um tempo e que esse seria um grande desafio do SICCAU e do SGI também. Sobre agenda institucional, destacou sua participação no encontro com o Presidente e com a Comissão de Direito Urbanístico da OAB/SC e da aproximação com o CREA/SC, explicando que o objetivo era buscar alinhar agendas de trabalho quer fossem comuns. Falou da eleição da ASCOP, onde o Presidente do CREA seria o novo Presidente da Associação e que o CAU/SC estaria fazendo parte do Conselho Fiscal. Falou da participação na Câmara dos Deputados, em Santa Catarina, levando a mensagem do Conselho e também do lançamento do projeto da ATHIS.  Informou da sua participação no Seminário da ATHIS, em Brasília e no Seminário dobre Exercício Profissional, em Porto Alegre. Lembrou da caravana da ATHIS, onde foi gerada uma agenda institucional com diversas prefeituras do estado. Lembrou do seminário para tratar sobre a questão da mudança da legislação das licitações, em um movimento conjunto com a Assembleia, alguns deputados, o CREA/SC e o CAU/BR, alertando que a lei havia sido votada na semana corrente, destacando a importância do movimento que o CAU/BR fez no acompanhamento da construção dessa revisão, onde vários itens da pauta que o CAU estava defendendo, foram alcançados. Apresentou as novas funcionárias, a Assessora Jurídica Isabela e a Assessora de Comunicação Ana Cláudia. Por fim reforçou o convite para o evento do dia onze de dezembro, onde seria comemorado o dia do arquiteto. No item 5.3.1. Relato da Gerência Administrativa e Financeira, o Gerente Filipe iniciou sua apresentação falando sobre gestão de pessoas, apresentou um quadro da situação atual dos empregados, informando que eram no total trinta e oito pessoas e que no mês de novembro houve o desligamento dos estagiários Gabriela Cristina Marcelino Oliveira, da GERAF e Larissa Menegatti, da GERFISC em Chapecó. Destacou que, no ano, até novembro foram investidos nos empregados do CAU/SC o montante de sessenta mil, quatrocentos e sessenta reais e noventa centavos, referente a treinamentos e aperfeiçoamentos, sendo ao todo seiscentos e setenta e duas horas de treinamentos divididos entre as gerencias e assessorias do Conselho. Com relação à Gestão de Compras, Contratos e Licitações, destacou que após a provação e publicação da Portaria Normativa 01/2018 do CAU/SC, vários processos foram atualizados e começaram a tramitar internamente, de acordo com o novo regimento interno do CAU/SC, bem como, em consonância à legislação pertinente e que houve uma grande economia nos processos licitatórios, onde no pregão teve uma economia de cento e dezoito mil reais, quando comparado valor estimado e valor gasto para o ano, com o início do pregão eletrônico. Sobre contabilidade e Planejamento, destacou que em dois mil e dezoito o CAU/SC permaneceu tendo a SEECON - Contadores Associados como Assessoria Contábil contratada, dando assim, continuidade aos procedimentos de contabilização dos fatos e atos inerentes à gestão. Informou que mais uma vez as contas do Conselho foram aprovadas sem ressalvas e o Relatório de Gestão TCU entregue no prazo e sem questionamentos por aquele órgão fiscalizatório. Lembrou que foi nomeado o Analista Fillipe Douglas Maia como Coordenador Administrativo e Financeiro do Planejamento das ações e projetos do CAU/SC, e que com isso foram percebidos avanços, principalmente nas oportunidades de elaborar o Planejamento Institucional do CAU/SC, atendendo aos Objetivos de desenvolvimento Sustentável da ONU, por exemplo. Destacou também que para construção da Proposta Orçamentária do ano de dois mil e dezenove, foi contratada empresa especializada para prestação de serviço de facilitação e moderação de oficinas, realizada em momentos distintos, com a participação de empregados e conselheiros, objetivando embasar e validar os parâmetros e critérios que definiriam os projetos e atividades que integraram o plano de ação do Orçamento de dois mil e dezenove do CAU/SC. Lembrou que o setor de serviços gerais evoluiu ao longo do ano, no sentido de o CAU/SC ter contratado os serviços de manutenção e suporte no formato por demanda de “marido de aluguel” e que além disso, foi licitada a contratação dos postos de copeirarem, limpeza e recepcionista no formato de terceirização. Explicou que dessa forma entende-se que o CAU/SC estaria organizado administrativamente para a manutenção e eventuais consertos que se façam necessários no escritório Sede. Já em relação à tesouraria, destacou a efetivação do convênio de cobrança, em que todos os boletos seriam gerados com registro, além da negociação de tarifas bancárias de cobrança com valores mais atrativos. Da gestão financeira, apresentou o gráfico do comportamento de caixa no decorrer dos meses nos últimos cinco anos, informando que em novembro houve um déficit mensal de aproximadamente duzentos e vinte mil reais, o que já era previsto, conforme o comportamento dos anos anteriores,  que o superávit financeiro (caixa) anual de dois mil e dezoito foi de um novecentos e noventa e um mil, duzentos e vinte reais e setenta e quatro centavos, e que o total em caixa em primeiro de dezembro de dois mil e dezoito era de sete milhões, setecentos e sessenta e quatro mil, trezentos e trinta e quatro reais e vinte e trinta centavos. Lembrou que o comportamento natural do caixa é ascender nos primeiros meses e descender no segundo semestre, que a média histórica de superávit era de quatrocentos mil, aproximadamente e que o ano deveria terminar superavitário. Alertou para o déficit no mês de dezembro, em função do pagamento do décimo terceiro, acúmulo de projetos, antecipação de alguns pagamentos em função dos feriados e o resultado de uma ação trabalhista que o CAU/SC foi condenado a pagar, mas que ainda sim era esperado um resultado financeiro superavitário no ano de dois mil e dezoito. Apresentou uma tabela com o acompanhamento da arrecadação por tipo de receita, comparando os valores orçados com o arrecadado até novembro e apontando que foi arrecadado oitenta e seis por cento do orçado, mas que pela média histórica deveria ter sido arrecadado noventa e três por cento até o presente momento. Alertou para o déficit de arrecadação, explicou que já vinha sendo acompanhado há alguns meses, que a diferença de até cinco por cento seria aceitável, mas que já estaria acima da margem de erro aceitável. Apresentou um gráfico da representatividade dos tipos de receita em dois mil e dezoito, destacando que aproximadamente cinquenta e dois por cento da receita anual acumulada do CAU/SC seria oriunda das RRTs, e que este ano esse valor foi mais expressivo. Apresentou uma comparação da evolução da receita mensal de novembro e da evolução da arrecadação acumulada por exercício, de dois mil e treze a dois mil e dezoito. Mostrou um gráfico comparativo entre os últimos quatro anos para as principais fontes de receita do CAU/SC: RRT, anuidades e receitas financeiras, alertando que no mês de novembro as anuidades não foram tão boas quando comparado com o ano passado, com uma queda de aproximadamente catorze por cento. No acumulado do ano apontou que os RRTs estariam crescendo nove vírgula quarenta e sete por cento, as anuidades seis vírgula cinquenta e três por cento e que as receitas financeiras tiveram uma queda de aproximadamente trinta e dois por cento. Explicou que as receitas financeiras eram as aplicações bancárias e que acompanhavam sempre a economia do país, uma vez que o CAU deve aplicar sempre no setor público. Por fim, destacou que seria perceptível que a reprogramação orçamentária superestimou as arrecadações, principalmente para o segundo semestre do ano, que pela média histórica existiria um déficit de sete vírgula sessenta o oito por cento de arrecadação, lembrando que contribuiu para essa situação a não cobrança dos inadimplente em dois mil e dezoito. Apresentou como impulsionador da receita o crescimento de aproximadamente nove e meio por cento na arrecadação acumulada de RRT’s e a evolução na arrecadação acumulada de quatro vírgula trinta e cinco por cento, crescimento real de dois vírgula quatro por cento, tendo em vista o reajuste boletos de um vírgula noventa e cinco por cento. No item 5.3.3. Relato da Gerência Técnica, a Gerente Franciani informou que no mês de novembro foram registrados mil cento e cinquenta e sete atendimentos, número trinta por cento menor que no mês anterior, destacando que era normal essa queda no fim de ano e que o telefone e o WhatsApp foram os principais canais de atendimento. Explicou que o número de atendimentos realizados vem se mantendo constante durante todo o ano, apesar do aumento no número de profissionais e empresas, o atendimento diminuiu comparativamente ao ano passado. Apontou que foram registrados no mês de novembro trinta e nove arquitetos e urbanistas, treze empresas, seis mil cento e sessenta e sete RRTs emitidos e sete certidões de acervo técnico com atestado, explicando que as últimas normalmente eram utilizadas para participação em licitações. Lembrou que no final de dois mil e dezessete o setor de fiscalização deixou de fazer parte da gerência técnica e que a meta de dois mil e dezoito era estabelecer uma conexão mais próxima com o arquiteto, estabelecendo uma relação de confiança, transparência, cooperação, onde consequentemente o objetivo traçado foi a qualificação do atendimento visando à satisfação do Arquiteto e Urbanista e da sociedade.  Explicou que para atingir o objetivo seria necessário ouvir os profissionais e que assim a primeira ação foi ampliar os canais de atendimento que contavam com pesquisa de satisfação e a partir disso foram priorizadas ações buscando o que o arquiteto entendia como necessário para melhoria dos serviços. Disse que este processo apontou para uma busca do aprimoramento dos processos internos e que este foi um esforço muito grande ao longo de todo o ano. Destacou a parceria da GERTEC com a Coordenação de Tecnologia, que desenvolveu diversas soluções tecnológicas para o setor, melhorando a eficiência, citando algumas inovações. Lembrou da contratação da Arquiteta Marina, que estaria com suas atividades diretamente voltadas ao atendimento. Lembrou que ao longo do ano houve o deslocamento do equipamento para a coleta dos dados biométricos, dando comodidade ao arquiteto e do projeto “Descomplica SICCAU”, que nasceu de uma vontade de regionalizar o atendimento, tendo sido realizadas quatro oficinas piloto, nas cidades de Chapecó e Florianópolis, impactando no total sessenta pessoas. Destacou a publicação dos prazos máximos de análises do CAU/SC, explicando que seriam prazos muito inferiores aos da carta de serviços do CAU, que era um trabalho árduo para a equipe e de muito comprometimento, mas que resultava em um benefício muito grande aos arquitetos catarinenses. Falou do autoatendimento, que seria uma tendência e que estaria sanando muitas dúvidas. Sobre os dados anuais, até o final de novembro, falou que foram dezesseis mil trezentos e trinta e seis atendimentos realizados, duzentos e noventa e duas coletas biométricas e que a nota média do atendimento foi nove. Apresentou que no ano foram novecentos e trinta e um egressos do curso de Arquitetura e Urbanismo habilitados a exercerem a profissão, duzentas empresas habilitadas a desenvolverem atividades na área da Arquitetura e Urbanismo, cento e setenta e três emissões de declarações atestando que profissionais possuíam ou não RRTs em determinada localidade, com os fins de provar que eles exerceram ou não atividades de Arquitetura e Urbanismo em determinado período e cento e doze certidões de acervo com atestado emitidas, para que profissionais e empresas pudessem comprovar a sua capacidade técnica e concorrer em licitações. Agradeceu a equipe e disse que seriam muitos novos desafios para o ano seguinte, principalmente de acordo com os retornos dos profissionais. No item 5.3.4. Relato da Gerência Fiscalização, o Gerente Hayashi apresentou seu relatório anual, explicando que até o presente momento haviam sido trezentas e dezoito denúncias no total, com a maioria na Grande Florianópolis, seguida de Vale do Itajaí e Região Norte, dizendo que isso mostra que em todo estado a sociedade tem participado e 
que isso impactaria diretamente no trabalho do setor. Explicou que essa participação tem um ciclo e que normalmente no início e no final do ano as denúncias reduzem, mas que dois mil e dezoito foi o ano com maior número de denúncias, com quinhentos e cinquenta e nove relatórios de fiscalização, com maior concentração na Grande Florianópolis, seguida de Vale do Itajaí e Região Norte. Disse que as demandas surgem de denúncias, diligências e rotina, explicando houve pequena quantidade de ações de rotina, com o objetivo de concentrar esforços nos procedimentos internos, projetos e ações, além de adotar um modelo de fiscalização mais inteligente. Explicou que os relatórios desdobraram em cento e uma notificações preventivas e vinte e quatro autos de infração. Destacou a orientação às prefeituras, onde foi feito envio de cartas a todos municípios de Santa Catarina, numa ação de conscientização sobre a importância da profissão de Arquitetura e Urbanismo, abordando as atribuições profissionais e o respeito ao salário mínimo profissional do Arquiteto e Urbanista. Citou a melhoria do canal de comunicação para atendimento de denúncias, que com uma nova configuração da página, com mais informações e esclarecimentos ao usuário, facilitou a participação dos arquitetos e da sociedade. Falou da estruturação do setor de fiscalização e aprimoramento dos processos internos, salientando que o desempenho da fiscalização estaria diretamente relacionado com a participação da sociedade. Destacou ainda as ações educativas com os agentes fiscais no projeto CAU NAS ESCOLAS, a busca ativa de Editais de Licitação para garantir a participação de Arquitetos e Urbanistas e a fiscalização em Mostras, que visava orientar os profissionais que atuavam no campo da Arquitetura de Interiores. Lembrou que pela primeira vez o CAU/BR discutiu o Plano de Fiscalização para propor diretrizes aos Planos de Fiscalização de cada CAU/UF. Falou do fortalecimento da rede de parceiros, o relacionamento com outros órgãos como, por exemplo, CREA-SC, Bombeiros e Prefeituras e os encontros no CAU/PR e CAU/RS. Citou a participação dos funcionários de setor no curso de capacitação da nova versão do Sistema de Inteligência Geográfica – IGEO, e do módulo de Fiscalização e no assessoramento da Comissão de Exercício Profissional – CEP, e temporariamente na CPUA, contribuindo nos projetos “Arquitetando seu Negócio”, “Projeto Arquiteto” e “Fundamentos para as cidades 2030”. No item 5.3.2. Relato da Assessoria Especial, a Gerente Alcenira lembrou que o Assessor Antonio estava representando o CAU/SC num evento do CAU/BR sobre ATHIS, dizendo que faria seu relato. Apresentou um relatório que analisava a presença digital do CAU/SC ao longo do ano, salientando que comunicação não era apenas redes sociais, mas que o foco do presente relatório seria esse. Sobre o Facebook disse que houve o aumento de um por cento do número de fãs no último ano, totalizando dezessete mil trezentos e setenta e cinco usuários, que o alcance foi de aproximadamente setecentas e quarenta mil usuários únicos que visualizaram as publicações, que foram um milhão cento e sessenta e cinco mil visualizações, das trezentas e vinte e três postagens feitas no ano, com mais de trinta e seis mil interações, em um total investido de três mil e quinhentos reais. Já sobre o Instagram, informou que houve um crescimento de quarenta e seis por cento no número de seguidores, totalizando aproximadamente cinco mil até o presente momento, com vinte três mil e setecentas interações nas postagens e mais de cento e sessenta e cinco mil interações nos quatrocentos e setenta e nove stories postados. Destacou o público orgânico, que atingiu o objetivo, sendo a maioria do público de Santa Catarina. A Assessora de Comunicação Ana enfatizou a importância dos conselheiros como impulsionadores, curtindo e compartilhando as postagens e informações, lembrando também da colaboração através de sugestões de pauta.[image: image4.jpg]SERVICO PUBLICO FEDERAL
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 [image: image2.emf]A Gerente Alcenira também fez uma síntese de algumas atividades desenvolvidas pela Coordenação de TI, em conjunto com outras áreas, visando o aperfeiçoamento dos serviços do CAU/SC, citando o check-list para eventos, que foi desenvolvido para facilitar a organização dos eventos realizados pelo CAU/SC; o gerador de certificados, feito para agilizar a emissão dos certificados de participantes, palestrantes e organizadores de eventos; a pesquisa de satisfação para eventos, criada com intuito de melhorar a organização dos eventos; o formulário de cadastro de representantes, criado para organizar e agrupar todos os cadastros dos Arquitetos interessados em serem representantes regionais; o formulário de relatório de visitas, criado com o intuito de centralizar informações referentes a visitas de representantes com uma interface administrativa para acompanhamento dos cadastros; o formulário de cadastro de interessados em ATHIS, criado para organizar e agrupar todos os cadastros dos Arquitetos interessados em ATHIS. Lembrou também que na GERTEC foi realizada a reformulação da página do atendimento, o sistema de agendamento para eventos externo, o sistema de organização e agendamento de tarefas, a solicitação de prioridade de atendimento e as pesquisas de satisfação do atendimento telefônico e no site, na GERFISC houve a criação da página exclusiva da fiscalização, na GERAF a aquisição e instalação dos relógios ponto para as regionais e a instalação de uma nova versão da central telefônica e na Presidência citou o CAU Compartilha, que é um sistema de compartilhamento de arquivos e informações sobre projetos e ações realizadas no CAU de todo Brasil. A Presidente registrou a chegada do Conselheiro EVERSON MARTINS. O Conselheiro Everson complementou o Relato da Presidência relatando sua participação em Brasília no lançamento da cartilha da CATHIS do CAU/BR e na reunião nacional do CEAU, além da representação na reunião da Rede de Controle. No item 6.1. Relato de Processo Ético-Disciplinar, com relação ao processo ético-disciplinar nº 507522/2017, os conselheiros Mateus e Silvya declararam-se suspeitos. A Conselheira Rosana leu o resumo dos autos do processo. A denunciada iniciou sua manifestação explicando que estava elaborando o projeto arquitetônico, que não estava finalizado e que por esse motivo não havia emitido o RRT nem de projeto, mas que o cliente estava com pressa e começou a executar a obra por conta própria, fazendo várias coisas que ela não tinha controle. Destacou que os contratos estariam com data posterior à denúncia, e que no contrato, por mais que ela soubesse que o pagamento do RRT seria responsabilidade do profissional, constava que o cliente faria o pagamento, o que não aconteceu. Disse que depois foi atrás, fez o pagamento, inclusive da multa e salientou que não via porquê ser responsabilizada por um ato do proprietário da obra. Reforçou que foi contratada após a notificação, por isso o RRT extemporâneo e que só teria sido chamada para reverter a situação, mas que acabou que ela estaria sendo culpada por isso. A Conselheira Rosana leu a fundamentação e voto, da relatora Conselheira Franciele, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. A Conselheira Patrícia perguntou se o contrato previa execução e a Assessora Isabel esclareceu que sim. A Conselheira Jaqueline perguntou se havia um cronograma de entrega de projeto e iniciação da obra no contrato e a Advogada Isabela esclareceu que sim, que no cronograma constava o prazo do anteprojeto e do projeto executivo. A Conselheira Jaqueline pediu para ver o contrato. O Conselheiro Fábio questionou se a denunciada estava apenas respondendo pela ausência da placa de obra e a Presidente explicou que foram três pontos de análise, que dois foram regularizados e que ficou pendente a placa de obra. O Conselheiro Leonardo afirmou que a questão da placa seria um ponto muito delicado e que sempre acontece um problema na hora de colocá-la e que não depende apenas do profissional, o cliente precisa também fazer a parte dele. A Conselheira Gabriela sugeriu que a questão da placa constasse no contrato e o Fábio sugeriu uma ação orientativa do CAU quanto a isso. A Presidente encaminhou para votação a fundamentação e voto, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada, que foram aprovados com os votos favoráveis dos conselheiros Gabriela, Rosana, Leonardo, Patrícia, Jaqueline, Fábio, Cláudia e Everson, as suspeições dos conselheiros Mateus e Silvya e a ausência do Conselheiro Rodrigo Kirck. No processo ético-disciplinar nº 487617/2017, a Conselheira Rosana leu o resumo dos autos do processo. O Advogado da denunciada manifestou-se dizendo que seu trabalho seria atentar para alguns pontos para fazer alguns esclarecimentos com relação a parte legal, por não ser afeto à profissão dos conselheiros, pontuando que a missão de julgar não era fácil para ninguém, principalmente para que não é vocacionado ou preparado para isso e que por esse motivo achava que os conselheiros deveriam ter cuidado para tratar essa matéria legal. Explicou que não iria se deter aos fatos por já ser uma questão bastante conhecida entre os conselheiros, que era notória a malfadada premiação de viagem para Havana ofertada pelo Núcleo Catarinense de Decoração, mas destacou que, primeiramente, a função precípua do Conselho orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão, dizendo que entende que o verbo orientar não ocuparia a primeira posição à toa. Citou a Resolução nº 143/2017, que traria em seu artigo quinto que “§ 1° As CED/UF poderão atuar como instância conciliadora, preliminarmente ou no curso da instrução, com o objetivo de pacificar e resolver os conflitos geradores da denúncia por infração ético-disciplinar entre as partes envolvidas...”, dizendo que isso não foi escrito por acaso e que seria uma tendência do direito atual as soluções alternativas, para tentar desobstruir o setor judiciário. Disse que entende que o Conselho deve investigar as questões que aparecem mas citou também a Deliberação nº104/2017 da CED do CAU/BR, do mês de outubro, que tenta identificar de maneira mais clara quais condutas que em tese caracterizariam como infração ética, dizendo que até então, até os profissionais que estavam atuando no Conselho tinham uma dificuldade de interpretar a legislação. Reforçou que se isso era uma dificuldade que os próprios conselheiros, que estavam atuando nessa atividade, para os profissionais que estavam no mercado, que nunca se quer pegaram o Código de Ética e Disciplina do CAU, seria muito mais difícil compreender. Falou que o profissional trabalhando poderia, por desconhecimento ou ignorância, não saber qual conduta tipificaria uma infração ética. Disse que o CAU estaria lidando com o direito administrativo penal, que tem em alguns princípios que não poderiam ser ultrapassados, sobre pena de gerar nulidade dos procedimentos, explicando que seria muito comum e recorrente em outros Conselhos. Destacou o princípio da reserva legal, questionando se a conduta da profissional configuraria a infração ética de acordo com a legislação, afirmando que no direito administrativo penal seria necessário identificar claramente que a conduta foi a descrita naquela ocasião. Questionou onde estaria o locupletamento ilícito da profissional, ou que os clientes dela foram onerados desnecessariamente por ela ter recebido a viagem, ou que ela recebeu qualquer honorário, provento, remuneração ou comissão. Lembrou ainda, fazendo analogia ao Tribunal de Contas, que deveria ser levado em consideração que, mesmo havendo ocorrido a infração, ela não foi produzida dolosamente, ou seja, que não houve intenção de agir em contrariedade à norma, e que esse seria o caso da denunciada. Lembrou ainda que na data do ocorrido, o CAU/BR estava começando a campanha de orientação e conscientização sobre Reserva Técnica. Disse que sendo assim, não vislumbrava outro caminho que não o arquivamento do procedimento. A Conselheira Rosana leu a fundamentação e voto, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. O Conselheiro Mateus disse que todos já sabiam o que ele pensava sobre o tema, sugeriu o reativamento do TAC e afirmou que era muita perda de tempo ficar rediscutindo esse tema, sendo que haveriam coisas muito mais importantes a serem tratadas. O Conselheiro Leonardo concordou com a sugestão falando que seria importante dar vazão a esses processos para poder analisar casos mais graves, e parar de perder tempo com isso. A Conselheira Gabriela pediu atenção para que os conselheiros não ficassem falando que estão perdendo tempo, ressaltou que toda discussão era importante e demandava tempo. O Conselheiro Mateus disse que poderia estar se expressando mal, mas que achava que existiriam ações mais importantes a serem discutidas e a Conselheira Gabriela respondeu que todas as ações eram importantes. A Presidente solicitou que o foco fosse o processo a ser analisado e que qualquer sugestão deveria ser encaminhada para a comissão. A Conselheira Rosana ainda lembrou que não se tratava de opinião ou pensamento pessoal, que na condição de conselheiros eles deveriam fazer cumprir a lei. A Conselheira Patrícia explicou que se não precisasse interpretação não teria julgamento. A Conselheira Cláudia lembrou que a reserva técnica vai contra a valorização profissional e contra a campanha de validar a remuneração correta dos serviços do arquiteto e urbanista. O Conselheiro Fábio disse que no processo não teria como provar que a denunciada estaria prejudicando o cliente e lembrou que no NCD eram diversas lojas parceiras. A Conselheira Cláudia esclareceu que se tratava de uma alta pontuação e consequente um programa de fidelidade, para conseguir ganhar o prêmio. Disse que estaria sendo criado um círculo vicioso e um mercado fechado, com sempre os mesmos protagonistas, no mesmo tipo de esquema. A Conselheira Gabriela complementou que a pior consequência disso a sociedade achar que arquiteto encarece a obra. O Conselheiro Leonardo disse que no seu ponto de vista o CAU não estaria fazendo nada para alterar essa percepção. Falou que o CAU estava queimado com os profissionais do oeste porque não estaria conseguindo atender as demandas dos arquitetos, por causa desse monte de processos, que persegue os profissionais que atuam muito no mercado. Reforçou que discorda da prática da reserva técnica, mas que toda a reunião era o mesmo debate. Disse que o CAU devetia resolver todas essas questões em bloco e seguir, para atender os problemas do dia-a-dia do arquiteto. Relatou que era cobrado como conselheiro e que ouvia muita reclamação por causa da postura do CAU quanto a esses processos. O Conselheiro Fábio disse que concordava que o problema do mercado era a reserva, uma vez que muitos profissionais cobravam um preço abaixo do praticado por receber a reserva, mas que acha que o CAU também deve atacar de outro lado, para que o profissional não precise dessa prática. A Conselheira Cláudia afirmou que o conselheiro tem papel público e que era seu dever fazer cumprir a lei, alertando que se deve cuidar com posicionamentos pessoais uma vez que os conselheiros representam o Conselho. A Presidente encaminhou para votação a fundamentação e voto, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada, que foram aprovados com os votos favoráveis dos conselheiros Gabriela, Silvya, Jaqueline, Rosana, Cláudia e Everson, os votos contrários dos conselheiros Leonardo, Patrícia, Fábio e Mateus e a ausência do Conselheiro Rodrigo Kirck. No processo ético-disciplinar nº 530141/2017, o Conselheiro Everson leu o resumo dos autos do processo, a fundamentação e voto, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. Sem questionamentos, a Presidente encaminhou para votação a fundamentação e voto, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada, que foram aprovados com os votos favoráveis dos conselheiros Gabriela, Silvya, Rosana, Leonardo, Patrícia, Mateus, Jaqueline, Fábio, Cláudia e Everson e a ausência do Conselheiro Rodrigo Kirck. Com relação ao processo ético-disciplinar nº 530154/2017, o conselheiro Mateus declarou-se suspeito. O Conselheiro Everson leu o resumo dos autos do processo, a fundamentação e voto, no sentido de arquivamento do processo. Sem questionamentos, a Presidente encaminhou para votação a fundamentação e voto, no sentido arquivamento do processo, que foram aprovados com os votos favoráveis dos conselheiros Gabriela, Silvya, Rosana, Leonardo, Patrícia, Jaqueline, Fábio, Cláudia e Everson, a suspeição do Conselheiro Mateus e a ausência do Conselheiro Rodrigo Kirck.  No processo ético-disciplinar nº 440340/2016, o Conselheiro Everson leu o resumo dos autos do processo, a fundamentação e voto, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. Sem questionamentos, a Presidente encaminhou para votação a fundamentação e voto, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada, que foram aprovados com os votos favoráveis dos conselheiros Gabriela, Silvya, Rosana, Leonardo, Patrícia, Mateus, Jaqueline, Fábio, Cláudia e Everson e a ausência do Conselheiro Rodrigo Kirck. O Conselheiro Mateus disse que teria que sair e deixou a reunião. No processo ético-disciplinar nº 454843/2016, a Conselheira Cláudia leu o resumo dos autos do processo, a fundamentação e voto, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. Sem questionamentos, a Presidente encaminhou para votação a fundamentação e voto, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada, que foram aprovados com os votos favoráveis dos conselheiros Gabriela, Silvya, Rosana, Leonardo, Patrícia, Jaqueline, Fábio, Cláudia e Everson e as ausência do Conselheiro Rodrigo Kirck. No item 6.2. Composição de comissão temporária compostas exclusivamente para instrução do processo ético-disciplinar nº 487641/2017 (uma vez que mais da metade dos membros da CED/SC se declarou suspeito - artigo 17 da Resolução nº 143/2017), o Conselheiro Everson explicou que se tratava de um processo em desfavor de uma pessoa que teria uma relação de parentesco com um conselheiro, que todos os membros da CED se declararam suspeitos para fazer esse julgamento e que o procedimento então seria designar uma comissão temporária de três membros do plenário para fazer o julgamento, mas que se houvesse a suspeição de todo o plenário o processo seria encaminhado ao CAU/BR para que encaminhasse a outro CAU/UF fazer essa análise, ainda em primeira instância. Declararam-se suspeitos os conselheiros Fábio, Jaqueline, Patrícia, Leonardo, Rosana, Cláudia e Everson. Restando apenas as conselheiras Silvya e Gabriela aptas para fazer o julgamento, a Assessora Isabel orientou que não haveria quórum para o julgamento e que assim, o processo seria encaminhado ao CAU/BR para encaminhamento a outro CAU/UF, conforme havia explicado o Conselheiro Everson. A Presidente encaminhou para votação a prorrogação do tempo da reunião em até mais uma hora que foi aprovada com os votos favoráveis dos conselheiros Everson, Gabriela, Silvya, Jaqueline, Fábio, Patrícia e Rosana, o voto contrário do Conselheiro Leonardo e a ausência do Conselheiro Rodrigo Kirck. No item 6.3. Homologação do Calendário de Reuniões do CAU/SC 2019, a Gerente Alcenira explicou que essa aprovação era uma previsão regimental e apresentou a proposta de calendário, destacando que quem janeiro haveria a eleição da composição das comissões e que assim poderiam haver alguns ajustes, também a serem homologados pelo plenário. A Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado com os votos dos conselheiros Gabriela, Silvya, Leonardo, Patrícia, Jaqueline, Fábio, Claudia e Everson e a ausência do Conselheiro Rodrigo Kirck. O Conselheiro Leonardo disse que teria que se ausentar e deixou a reunião. No item 6.4. Sugestão ao CAU/BR para realização de Evento Nacional sobre Ensino e Formação, nos termos de Deliberação nº 46, de 19 de novembro de 2018, da Comissão de Ensino e Formação, a Conselheira Jaqueline explicou que no encontro que ocorreu com os coordenadores de curso e com as comissões da região sul, saiu o encaminhamento para a realização de um evento nacional para debater questões de ensino e da formação na prática, incluindo temas relacionados à pesquisa, extensão e o ensino. Explicou que para reforçar esse pedido foi feita essa deliberação, também pelos CAUs RS e PR. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação e aprovado com os votos favoráveis dos conselheiros Gabriela, Silvya, Jaqueline, Fábio, Patrícia, Cláudia e Everson e a ausência do Conselheiro Rodrigo Kirck. No item 6.5. Sugestão ao CAU/BR para divulgar à Consulta Pública o documento final do Seminário Nacional de Ensino e Formação, nos termos da Deliberação nº 47, de 19 de novembro de 2018, da Comissão de Ensino e Formação, a Conselheira Jaqueline explicou que as discussões sobre as diretrizes curriculares nacionais estariam sendo realizadas por região e que haveria pouca adesão no momento do evento para a construção do documento, e para ampliar a discussão e abranger muito mais pessoas, a comissão estava sugerindo que, após as discussões nas regionais, fosse colocado em consulta pública essa questão. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação e aprovado com os votos favoráveis dos conselheiros Gabriela, Silvya, Cláudia, Everson, Patrícia, Jaqueline e Fábio e a ausência do Conselheiro Rodrigo Kirck. No item 7. Comunicações dos Conselheiros e assuntos de interesse geral, a Presidente desejou a todos um Feliz Natal e entregou uma lembrança aos conselheiros presentes. O Conselheiro Fábio agradeceu toda a equipe e conselheiros pelo trabalho realizado longo do ano, em especial à assistência prestada pelos funcionários que auxiliam nos trabalhos da CEP. A Conselheira Jaqueline reforçou o convite para participação no dia onze de dezembro da comemoração do dia do arquiteto e da entrega do prêmio TCC, e no dia doze do grupo de estudos urbanos que iria debater sobre o plano diretor de Florianópolis. Informou que as cidades que estariam com representações em aberto eram Itapema, Jaraguá do Sul e São Lourenço do Oeste, solicitando ajuda dos conselheiros para indicação de nomes. A Conselheira Cláudia se colocou à disposição para participar em Itapema. O Conselheiro Everson fez um agradecimento aos membros e assessores da CED, destacando a importância do trabalho da comissão e dos conselheiros estarem preparados para o julgamento dos processos, explicando que era um compromisso do plenário essas análises, que todos devem estar cientes do que era tratado em cada yum dos casos. Falou que se chateava ao ouvir algumas vezes que algum trabalho era perda de tempo e disse achava essa expressão pesada, que também não fazia sentido perder tempo e depois sair antes do final da reunião. Deixou o desafio para o próximo ano de tentar concluir uma das reuniões plenárias com todos os conselheiros, até o final, dizendo que é de extrema importância que nessa construção estivessem todos juntos e na mesma sintonia. A Conselheira Gabriela agradeceu todo o aprendizado, disse que ser conselheira era um trabalho árduo, mas uma experiência incrível e prazerosa, destacou a importância do conhecimento das normas que regem a profissão, agradeceu aos membros da CEF e aos conselheiros pelo ano de trabalho e agradeceu especialmente à Presidente Daniela, pela forma que vem conduzindo a gestão e pelo olhar atento e carinhoso sempre. A Presidente agradeceu as palavras e reforçou o convite para a celebração do dia onze. Desculpou-se caso tenha havido algum ponto que particularmente não conseguiu dar conta e disse que vive um constante processo de aprendizado. Disse que os conselheiros juntos, aprenderam muito ao longo do ano e que hoje seria possível enxergar claramente os pontos a serem vencidos no próximo ano, e que graças a uma construção conjunta hoje ela se sentia muito segura para esse avanço. Agradeceu os funcionários e conselheiros pelo comprometimento ao longo do ano desejando sucesso ao longo de dois mil e dezenove e dizendo que estava muito motivada para a continuação dos trabalhos. Não havendo mais nada a tratar, a Presidente declarou encerrada a reunião às treze horas e quarenta e oito minutos. Para constar, eu, Tatiana Moreira Feres de Melo, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pela Presidente para que reproduza os efeitos legais.
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Presidente do CAU/SC
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